
Prefeitura de Goiânia
Gabinete do Prefeito

 
DECRETO Nº 803, DE 02 DE MARÇO DE 2023

 
Dispõe sobre a retenção, na fonte, do Imposto de Renda - IR
incidente sobre os pagamentos efetuados pelos órgãos,
autarquias e fundações do Município de Goiânia às pessoas
físicas e jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de
serviços em geral.

O PREFEITO DE GOIÂNIA, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos II, IV e VIII do
art. 115 da Lei Orgânica do Município de Goiânia; tendo em vista o art. 158, inciso I, da Constituição
Federal; a Lei federal nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de
janeiro de 2012; e o contido no Processo SEI nº 22.27.000002084-6, 

DECRETA:

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a retenção na fonte do Imposto de Renda - IR, incidente
sobre os pagamentos efetuados pelos órgãos, entidades autárquicas e fundacionais do Município de
Goiânia, a pessoas físicas e jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, nos
termos do inciso I do art. 158 da Constituição Federal. 

Art. 2º Os órgãos, autarquias e fundações do Município de Goiânia, ao efetuarem pagamento
às pessoas físicas ou jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, incluídas as
obras de engenharia, ficam obrigados a proceder à retenção do Imposto de Renda - IR, nos termos deste
Decreto e da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

§ 1º As retenções de que trata o caput deste artigo serão efetuadas sobre qualquer forma de
pagamento, incluídos os pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou prestação de
serviços para entrega futura.

§ 2º Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas
ou jurídicas por serviços e produtos previstos no art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012.

Art. 3º A obrigação de retenção do IR alcançará todos os contratos vigentes, relações de
compras e pagamentos efetuados pelos órgãos, autarquias e fundações da administração pública municipal.

Art. 4º Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão, a partir da vigência deste
Decreto, emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB
nº 1.234, de 2012.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 
Goiânia, 02 de março de 2023.
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